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ACÓRDÃO

CIVEL  -  APELAÇÃO  CÍVEL  - AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS   MORAIS  - 
PROMOVENTE ACUSADA DE FURTO NO INTERIOR 
DO  SUPERMERCADO  - HUMILHAÇÃO  EM 
PÚBLICO  -  DANO  MORAL  CARACTERIZADO  - 
SENTENÇA  PROCEDENTE  –  APELANTE  PUGNA 
PARA AFASTAR A RESPONSABILIDADE QUE LHE FOI 
IMPUTADA  OU  REDUZIR  A  CONDENAÇÃO  – 
ACOLHIMENTO  EM  PARTE  DA  APELAÇÃO,  TÃO 
SOMENTE  PARA  REDUZIR  O  VALOR  FIXADO  A 
TÍTULO DE DANO MORAL.

- Abordagem ostensiva em público à Promotora de 
Vendas em razão de suspeita de furto, que excede o 
simples exercício regular de direito, caracterizando o 
dano moral.

-  Diante  do  conduta  da  autora  em  promover  ato 
aparentemente  irregular violando  o  lacre  do  lápis 
delineador, conforme  prova  testemunhal encartada 
nos autos, deve-se reduzir o valor arbitrado a título 
de dano moral.

                          VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste 
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade de votos,  em dar provimento, 
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em parte, ao apelo, nos termos do voto do relator e da certidão de fl.228 

                       Relatório

Cuida-se  de  Apelação  cível,  interposta  por  Bompreço 
Supermercados do Nordeste Ltda, em desfavor da  Taciana dos Santos 
Barbosa em face  da  sentença de  fls.  168/173,  que julgou procedente  o 
pedido inicial.

Na  exordial  Taciana  dos  Santos  Barbosa  afirma  que  é 
Promotora  de  Vendas  da  Empresa  Cadbrury  Adams  Brasil,  e  atua  no 
Hiperbompreço,  e  no  dia  06.09.2008,  por  volta  das  10:00  horas,   se 
encontrava no setor “zebra”  na companhia da Promotora de Vendas, Raquel 
Gomes Pereira de Andrade, quando foi abordada, de forma grosseira, por 
funcionário  da  Loss  Prevention,  responsável  pela  segurança  do 
estabelecimento,  sob a acusação de violar  lacre de determinado produto, 
imputando-lhe “roubo”,  além de chamá-las de “ladras”, foram impedidas  de 
terem  acesso  ao  estabelecimento,  tendo  apreendida  suas  carteiras  de 
permissão de entrada/saída da loja. Por fim, Taciana dos Santos Barbosa 
pugnou por indenização por danos morais.

Contestação apresentada somente pela primeira promovida, 
às fls. 48/104. Impugnação à contestação às fls. 67/ 69.

Sentença às fls.168/173 julgando procedente o pedido para 
condenar as promovidas a indenizarem, solidariamente, os danos morais à 
autora no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Apelação pelo Hiperbompreço às fls. 176/123, alegando que 
estariam ausentes os elementos ensejadores da responsabilidade de reparar 
os danos morais, visto terem agido no exercício regular do direito. Por fim 
pugnou pelo provimento do recurso para julgar  improcedente o pedido de 
indenização por dano moral. Caso não seja este o entendimento que  seja 
reduzido o valor da indenização  e ao percentual de honorários advocatícios.

Contrarrazões não  apresentadas(  fls 208).

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  de  fls. 
214/215, limitou-se a indicar que o feito retome o seu caminho natural, posto 
que a lide gira em torno de questões patrimoniais disponíveis, não restando 
hipótese de legitimar a autuação do Ministério Público.

É o relatório.
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VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos 
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

Trata-se  de  Apelação  cível, interposta  por  Bompreço 
Supermercados  do  Nordeste  Ltda,  em desfavor  da   Taciana  dos  Santos 
Barbosa  em  face  da  sentença  de  fls.  168/173  que  julgou  procedente  o 
pedido inicial de dano moral, condenando-o ao pagamento de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), pelo fato da promovida ter sido abordada de forma grosseira 
por  funcionário  da  Loss  Prevention,  responsável  pela  segurança  do 
supermercado,  sob  a  acusação  de  violar  lacre  de  determinado  produto, 
imputando-lhe “roubo”,  além de ter sido agredida verbalmente, submetendo-
a à situação vexatória. 

Preconiza  o  art.  186 do  CC que  aquele  que,  por  ação ou 
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano  
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Por sua vez, o 
art. 927 leciona: aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a  
outrem, fica obrigado a repará-lo.

Conforme é  cediço,  em casos  de  responsabilidade por  ato 
ilícito, para que se configure o dever de indenizar, devem estar presentes: a) 
a conduta comissiva ou omissiva do agente; b) o dano causado a terceiro; c) 
o nexo de causalidade entre a conduta e o dano; e, d) o elemento subjetivo: 
culpa ou dolo do agente.

Nessa  esteira,  tem-se  que  os  três  primeiros  requisitos 
ensejadores da responsabilidade civil (conduta, dano e nexo de causalidade 
entre eles) restam demonstrados no presente feito, conforme corroborados 
através de depoimento testemunhal, senão vejamos:

A testemunha Jesiel Costa da Silva às fls. 139/140, diz:

“Que a autora foi  acusada,  juntamente com uma colega de 
trabalho por nome RAQUEL de ter furtado lápis delineadores; 
Que  a  autora  teria  avariado  referido  produto  para  que  ele 
fosse  parar  na  zebra  (zona  destinada  à  devolução  de 
mercadoria com avaria)  para que ali  pudesse ser adquirido 
mais  barato;  ...Que RAIMUNDO não foi  desrespeitoso com 
elas naquele dia, ainda que tenha dito aos gritos que 'ELAS 
FICASSEM CALADA, POIS NÃO TINHAM RAZÃO”;   Que as 
carteiras da autora de de RAQUEL não foram devolvidas  e 
elas ficaram proibidas de retornar a qualquer loja da rede;.. 
Que era comum RAIMUNDO agir como agiu com a autora, 
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aos  berros,  pois  ele  era  uma  pessoa  bem  grosseira;  Que 
havia outros promotores no local além do chefe de segurança 
e da autora quando esta foi abordada, acusada de furto; que 
também havia funcionários  do bompreço; Que tanto a autora 
como  RAQUEL  perderam  o  emprego  por  causa  dessa 
ocorrência”

A  testemunha  Vânia  de  Oliveira  Araújo  Almeida,  às  fls. 
142/143, disse:

“Que  quando  ia  passando  na  Zebra  próximo  dos  balcões 
frigoríficos, viu uma confusão se formando entre a autora e 
RAIMUNDO,  chefe  de  segurança;  que  RAIMUNDO  estava 
dizendo que a autora teria  furtado um lápis de olho; … Que 
RAIMUNDO se referiu a autora e a RAQUEL, fazendo uso da 
palavra “ROUBANDO” quando se dirigiu a elas; Que não foi 
encontrado nada nem nas bolsas nem nas roupas da autora e 
de RAQUEL... Que RAIMUNDO agiu com outras pessoas da 
mesma forma grosseira com que ele agiu com a autora; “

Já a  testemunha Mariza de Sousa Farias, às fls. 145/146, diz:

“ Que viu pelas câmaras de monitoração a autora violando o 
lacre de um produto; que o produto era um lápis delineador; 

De  acordo  com  a  prova  testemunhal  a  promovente  tomou 
posse de um lápis delineador, violando sua embalagem. Entretanto, não há 
indícios de furto por parte da mesma, por tal motivo a atitude do funcionários 
da empresa Loss Prevention foi abusiva,  caracterizando o dano moral, pela 
forma pública em que a promovente foi abordada, diante de funcionários da 
loja e clientes. 

Colaciono  precedentes  do  egrégio  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba no mesmo sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.  IMPUTAÇAO  INDEVIDA  DE  FURTO. 
SUPERMERCADO.  INTERPELAÇÃO  POR  SEGURANÇAS 
DA EMPRESA. PROVAS DA SITUAÇÃO VEXATÓRIA. DANO 
MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ABALO 
PSÍQUICO  COMPROVADO.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  TERMO  INICIAL  PARA  INCIDÊNCIA 
DOS  JUROS  DE  MORA.  DATA  DO  EVENTO  DANOSO. 
SÚMULA  54  DO  STJ.  INCIDÊNCIA  DA  CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL DA FIXAÇÃO DO VALOR DO 
DANO  EXTRAPATRIMONIAL.  SENTENÇA  REFORMADA 
NESTA  PARTE.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL JUSTIÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL 
DA SÚPLICA.  -  Configura  dano  moral  puro,  passível  de 
indenização,  o  constrangimento  sofrido  por  consumidor 
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apontado,  injustificadamente,  como  suspeito  de  prática  de 
furto  a  estabelecimento  comercial,  com  abordagem  pelo 
serviço de segurança da empresa, fato ocorrido na presença 
de  outros  clientes  e  de  transeuntes.  -  Fixado  o  quantum 
indenizatório em patamar razoável e consoante a extensão do 
dano  sofrido,  bem  como  considerando  os  demais  critérios 
firmados pela  jurisprudência  pátria,  deve-se manter  o  valor 
arbitrado.  -  Aplicados  os  honorários  advocatícios  com 
observância  das  normas  legais,  imperiosa  é  a  sua 
manutenção. - ... 0 termo inicial para incidência dos juros de 
mora, no dano moral, é a data do evento danoso . STJ. REsp 
907.350/PR,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 09/09/2009. - 0 termo 
inicial  da  correção  monetária,  em  caso  de  dano  moral,  é 
aquele da data em que fixada a condenação.TJPB - Acórdão 
do  processo  nº  00120090219971001  -  Órgão  (TRIBUNAL 
PLENO) - Relator José Ricardo Porto - j. em 28/02/2013 

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  - 
PROMOVENTE ACUSADA DE FURTO NO  INTERIOR DO 
SUPERMERCADO  -  CONDUÇÃO  A SALA RESERVADA - 
DANO  MORAL  CARACTERIZADO  -  OBRIGAÇÃO  DE 
RESSARCIMENTO -  SENTENÇA PROCEDENTE -  APELO 
DA PROMOVIDA PARA AFASTAR A RESPONSABILIDADE 
QUE LHE FOI IMPUTADA OU REDUZIR A CONDENAÇÃO - 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  -  Abordagem 
ostensiva  do  cliente,  em  razão  de  suspeita  de  furto,  que 
desborda  do  simples  exercício  regular  de  direito.  Situação 
humilhante e  vexatória  para  o  consumidor  presenciada por 
outros clientes do estabelecimento. Responsabilidade objetiva 
da empresa, por ato culposo de seu preposto, bem como por 
defeito na prestação do serviço - Danos morais devidos pela 
humilhação  pública  sofrida  [...]  TJ-SP.  APELAÇÃO 
990.10.074404-6.  Relator  Francisco  Loureiro.  Data  do 
Julgamento 22/04/2010.  Data do registro 28/04/2010.  -  Nas 
causas que envolvem danos causados aos consumidores em 
razão da atividade dos fornecedores de produtos ou serviços, 
inverte-se  o  ônus  da  prova,  de  modo  que  seria  dever  da 
apelante demonstrar que seus prepostos agiram de maneira 
razoável e não ofenderam direito extrapatrimonial da apelada. 
Não foi o que ocorreu, todavia.  TJPB - Acórdão do processo 
nº 00120100049616001 - Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator 
Leandro dos Santos - j. Em 29/01/2013.

Diante do conduta da autora em promover ato aparentemente 
irregular violando o lacre do lápis delineador, conforme a prova  testemunhal 
encartada nos autos às 139, tem-se que a quantia de R$ 10.000,00 (dez  mil 
reais) fixada pelo Magistrado de Primeiro Grau,  referente aos danos morais, 
merece ser minorada para R$ 5.000,00 (cinco mil reais),  considerando os 
critérios firmado pela jurisprudência pátria.
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Importante ressaltar  que a conduta da apelada/Taciana dos 
Santos Barbosa não afasta o dano moral causado pelo funcionário da Loss 
Prevention,  responsável  pela  segurança  do  supermercado,  por  ter  sido 
desproporcional ao ato praticado pela recorrida.

                        DISPOSITIVO

ISTO POSTO, dou provimento parcial  ao recurso para reduzir 
os danos morais para  R$ 5.000,00 (cinco mil reais),  mantendo inalterados 
todos os termos da sentença de primeiro grau. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo  Vital  de  Almeida,   Juiz  Convocado para  substituir  o  Exmo.  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz da 
Nóbrega Filho, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de  Sessões  da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 29 de julho de 2014.

                       Desembargador José Aurélio da Cruz
                                                         Relator
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